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RESUMO

- Assim sendo, além de ndo demonstrado o nexo causal (a vitima poderia ter se contaminado por outro
meio, inclusive pelo uso de agulha de injecao ndo descartavel, como era comum na época), também néo
ficou provada a culpa do réu, por negligéncia, especificamente por ter aplicado na vitima certa quantidade
de sangue proveniente do Banco de Sangue de Santos, que era o fornecedor habitual de plasma aquele
Hospital. - A propdsito, a médica K. M. T., que cuidava da vitima desde os oito meses de vida, declarou em
Juizo: "Que a época dos fatos, o conhecimento a respeito da AIDS, principalmente infantil, vinha apenas da
literatura, sendo que o primeiro caso constatado de AIDS em Santos foi efetivado pela propria depoente no
ano de 1987. Que em 1985 ndo se tinha ainda nogéo das formas de contagio ou dos grupos de risco,
inexistindo regulamentacao a respeito. Que & época ndo se comentava muito a respeito da doenga, ndo se
podendo conhecer quais as condi¢cdes de sua evitabilidade. Que a época dos fatos ja se vacinavam as
criancas contra tuberculose, pdlio, difteria, tétano, coqueluche e sarampo. Que nenhuma dessas vacinas
eram ministradas na forma intravenosa, salvo por acidente, sendo que, via de regra, a forma era
intramuscular ou via oral. Que h& probabilidade de alguém ser infectado pela AIDS em razéo de injecdo que
perfura algum vaso sangiineo e cuja agulha esteja contaminada ou o proprio liquido. A depoente conhece
os fatos na literatura. Que a época dos fatos era comum o uso de uma Unica agulha na aplicacdo de vacinas
as criancas. Que as agulhas eram passadas sobre uma chama para a desinfecao. Que dependendo do tipo
de agulha a época dos fatos era comum o reaproveitamento, apos esterilizagdo. Que 0s pacientes infantis da
depoente séo internados usualmente no Hospital Infantil Gonzaga, sendo este o Unico de sua confiabilidade.
Tal fato ocorre em relagéo aos seus pacientes particulares. Que nunca ocorreu fato de qualquer hospital ter
contestado uma medicacao que a depoente tenha ministrado. Que € a propria depoente que faz a
verificagdo em seus pacientes a respeito de que esta ou ndo sendo seguida a medicacao prescrita, sendo
gue o Hospital so interfere quando ocorrer urgéncias, na falta da depoente no local. Que a depoente sabe
gue as bolsas de plasma sdo acompanhadas de um cartdo com um termo testado”, com especificagcao dos
testes realizados. Que a depoente desconhece a existéncia de precedentes em relacdo aos plasmas que
eram ministrados no Hospital, em qualquer tipo de virus. Que em 1985 nao era possivel verificar a existéncia
do HIV no plasma porque nao se dispunha do teste. Que a depoente sabe que é um periodo muito variavel
que possibilita uma pessoa ter o virus da AIDS e este nao ser detectado. Que também ha o periodo de
incubacéo e hoje ja se fala em mais de sete anos. Que mesmo hoje se uma das pessoas que forneceu
sangue para a obtencao do plasma estiver no periodo chamado de "janela imunoldgica" e ter seu teste
negativo, o teste do plasma sera também negativo" ... . - Também os médicos L. A. S. e E. T. N. informaram
que em 1985 ainda ndo era possivel fazer os testes de HIV em Santos; tais testes s6 foram iniciados
posteriormente, naquela cidade, em fins de 1986 ou inicio de 1987 ... . E 0 médico A. E. afirmou que em
Santos, no ano de 1985, a maior preocupacao em relagdo a AIDS advin ha da situac¢é@o de risco emanada
pelos homossexuais, ao passo que atualmente a situagcéo de risco maior recai sobre os drogados ... . - Se
nao provada a culpa do réu, também néo ha falar em responsabilidade objetiva, tendo em vista que, na
época da internacao da vitima, mal se tinha noticia, no Brasil, a respeito da AIDS e, como ja visto, ndo havia
legislacé@o ou sequer regulamentacgédo, de qualquer natureza, que obrigasse médicos e hospitais & adocao de
cautelas, hoje exigidas, com referéncia as transfusdes de sangue. - A conduta do réu de nenhum modo



induz & suposic¢éo de negligéncia no tocante ao tratamento ministrado a vitima, inclusive com relacéo a
transfuséo de sangue, pois este foi fornecido pelo Banco de Sangue de Santos, cuja idoneidade néo foi
posta em duvida. Ademais, ao que consta dos autos, era o Unico fornecedor de sangue ao Hospital-réu,
como confirmou o0 médico A. E. ... . ndo havia, pois, como exigir outra conduta por parte do réu, nem se |lhe
pode atribuir qualquer modalidade de culpa na conducgéo do caso em exame. - Analisando a

EMENTA

Na época em que a menor esteve internada no hospital (1985), ndo havia obrigatoriedade legal do uso do
teste anti-HIV, o que ocorreu, no Estado de Sao Paulo, somente a partir da Lei 5.190, de 20-6-86, e em
ambito nacional, com a Lei 7.645, de 25-1-88. Enquanto o teste ndo era disponivel, a tnica forma de
identificagdo de um portador do virus HIV era a sele¢do dos doadores, com o afastamento dos individuos
pertencentes a grupo de risco. Havia a possibilidade de triagem clinica dos doadores, com uma eficiéncia
calculada em torno de 50 a 70%, conforme a populacéo.



